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Empréstimo dos 
Correios pode 
virar dívida? 
Entenda
Garantia federal de R$ 7 bi reacende 
debate sobre responsabilidade fiscal 

A autorização de uma ga-
rantia federal para um em-
préstimo de R$ 7 bilhões aos 
Correios levanta uma questão 
que vai além da recuperação 
financeira da estatal: quem 
assume a conta se a empresa 
não pagar a dívida? Embora 
a operação seja contratada 
com bancos privados, a parti-
cipação do Tesouro Nacional 
cria uma exposição financei-
ra para a União e reacende o 
debate sobre os limites jurídi-
cos do apoio governamental a 
empresas públicas.

Na prática, a garantia fun-
ciona como um compromisso 
assumido pelo governo fe-
deral perante as instituições 
financeiras. Caso os Correios 
deixem de honrar as parcelas, 
a União poderá ser acionada 
para pagamentos previstos 
no contrato, transferindo o 
impacto da inadimplência 
para as contas públicas.

Para o advogado tributa-
rista Bruno Medeiros Durão, 

fundador da DAP Advocacia, 
o ponto central não está na 
concessão do crédito, mas na 
avaliação dos riscos assumi-
dos pelo poder público.

“A concessão de uma ga-
rantia não significa que o 
governo esteja desembolsan-
do imediatamente os R$ 7 bi-
lhões. Entretanto, representa 
uma obrigação potencial que 
precisa ser acompanhada 
com rigor. Se a estatal não 
conseguir pagar, o Tesouro 
poderá ser chamado a honrar 
a dívida, com consequências 
para as finanças públicas”, 
explica o especialista.

A Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000) estabelece regras 
para a concessão de garantias 
em operações de crédito. Os 
artigos 32 e 40, juntamente 
com as normas do Senado Fe-
deral, disciplinam condições, 
limites e procedimentos que 
devem ser observados pelo 
poder público.

Isso significa que a União 
pode oferecer garantias fi-

nanceiras, mas essas ope-
rações não estão livres de 
exigências legais, controles e 
fiscalização.

Segundo Bruno Medeiros 
Durão, a discussão também 
envolve a transparência sobre 
a capacidade de pagamento 
da estatal e as condições es-
tabelecidas para proteger o 
patrimônio público.

“O desafio jurídico é asse-
gurar que a garantia esteja 
acompanhada de uma análi-
se consistente da capacidade 
de pagamento e dos mecanis-
mos de proteção ao Tesouro. 
Em operações dessa dimen-
são, a transparência sobre as 
condições contratuais e os ris-
cos assumidos é fundamental 
para permitir o controle dos 
órgãos fiscalizadores”.

Uma das principais dúvi-
das envolve a possibilidade 
de os prejuízos de uma em-
presa estatal produzirem efei-
tos sobre o orçamento.

Embora a concessão da ga-
rantia não represente, por si só, 
um gasto imediato, seu eventual 
acionamento pode exigir de-
sembolsos da União. O governo 
poderá buscar o ressarcimento 
dos valores pagos, conforme as 
condições contratuais e legais 
aplicáveis, mas a recuperação 
desses recursos dependerá da 
situação financeira da empresa 
e das garantias disponíveis.

Para o especialista, esse 
é um aspecto que merece 
atenção especial. “Quando o 
poder público assume o risco 
de uma operação financeira, 
é necessário avaliar não ape-

nas sua legalidade, mas tam-
bém os possíveis efeitos sobre 
as contas públicas. A questão 
principal é verificar se exis-
tem condições reais para que 
a dívida seja paga sem a ne-
cessidade de acionamento da 
garantia”, afirma Bruno.

A operação também cha-
ma atenção para o papel dos 
órgãos de controle, especial-
mente do Tribunal de Contas 
da União (TCU), na fiscaliza-
ção de contratos e garantias 
envolvendo recursos federais.

A análise das condições fi-
nanceiras, dos procedimentos 
de contratação e das obriga-
ções assumidas é fundamen-
tal para verificar a regulari-
dade da operação e identificar 
eventuais riscos ao patrimô-
nio público.
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Limites do 
socorro 
financeiro a 
empresas 
estatais também 
estão no debate 
 

Nova Friburgo se consolida como Capital da Lingerie
O Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) 
concedeu, na terça-feira (27), 
o registro de Indicação Geo-
gráfica (IG) para a Lingerie de 
Nova Friburgo. O reconheci-
mento fortalece a reputação 
da cidade da Região Serrana 
do Rio de Janeiro como polo 
produtor e eleva o Brasil à 
marca de 173 Indicações Geo-
gráficas nacionais registradas 
— sendo 138 Indicações de 
Procedência (IP) e 35 Deno-
minações de Origem (DO).

A conquista representa 
um marco estratégico para os 
pequenos negócios locais. Co-
nhecida nacionalmente como 
a “Capital da Lingerie”, a re-
gião abriga mais de 4 mil ne-
gócios formais, a maioria for-
mada por micro e pequenas 
confecções, sendo responsá-

vel por aproximadamente 
35% de toda a produção bra-
sileira de moda íntima.

Segundo a coordenadora 
de Tecnologias Portadoras de 
Futuro do Sebrae Nacional, 
Hulda Giesbrecht, o reconhe-
cimento coroa um trabalho 
técnico permanente de apoio 
aos produtores. “A conquis-
ta da Indicação Geográfica 
é fundamental para a valo-
rização de Nova Friburgo e 
da cultura produtiva local. É 
uma diferenciação importan-
te em um mercado competiti-
vo, estimulando o faturamen-
to dessas empresas, o turismo 
de compras e resultados posi-
tivos em toda a economia re-
gional”, pontua.

A estruturação do proces-
so exigiu cerca de dois anos 
de trabalho conjunto entre 
o Sebrae Rio, o Sindicato 
das Indústrias do Vestuário 

(Sindvest), a Fundação Car-
los Chagas Filho de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (Faperj) e o Núcleo de 
Pesquisa em Turismo da Afya 
Unigranrio. A aliança viabili-
zou a elaboração de um dos-

siê documental, com a deli-
mitação geográfica da área 
produtiva, comprovação de 
legitimidade dos requerentes 
e resgate histórico da notorie-
dade do município na confec-
ção têxtil.

Com o registro concedido, 
as entidades parceiras ini-
ciam a fase de difusão da IG 
junto às confecções, capacita-
ção das empresas para o cum-
primento do caderno de nor-
mas técnicas e promoção da 
marca territorial em eventos 
e feiras setoriais, consolidan-
do Nova Friburgo como refe-
rência em qualidade e design 
no mercado têxtil brasileiro.

O Sebrae atua estrategica-
mente na identificação, estru-
turação e valorização das In-
dicações Geográficas no Brasil. 
Em parceria com produtores, 
associações e instituições de 
pesquisa, a entidade oferece 
consultoria técnica, governan-
ça associativa e apoio ao cum-
primento dos requisitos ne-
cessários para a obtenção dos 
registros de Indicação de Pro-
cedência (IP) e Denominação 
de Origem (DO) junto ao INPI.
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